PARECER Nº 13, DE  2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2016
De autoria do nobre deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe determina que as empresas de ônibus do Estado de São Paulo deverão fixar placas no interior de seus veículos, informando que interrompendo-se a viagem por qualquer motivo alheio à vontade do transportador, ainda que em consequência de evento imprevisível, fica ele obrigado a concluir o transporte contratado em outro veículo da mesma categoria, ou, com a anuência do passageiro, por modalidade diferente, à sua custa, correndo também por sua conta as despesas de estada e alimentação do usuário, durante a espera do novo transporte.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso VIII, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre assuntos referentes à responsabilidade por danos causados ao consumidor.

Na prática, isso se traduz na responsabilidade em garantir que o serviço seja seguro e eficiente, respondendo pelos danos decorrentes de acidentes, por extravios de bagagem ou por qualquer outro problema durante o trajeto. Ademais, o direito à informação é básico, obrigando o serviço de transporte de pessoas a apresentar todas as informações necessárias, de maneira clara, adequada e precisa.

É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento do Estado da Paraíba, que desde 2013 tem aprovada a Lei nº 10.213, que obriga as empresas prestadoras de serviços intermunicipais de transporte público de passageiros, pelo sistema regular ou de fretamento, a prestar informações sobre procedimentos de emergência e que garantam a segurança, conforto e tranquilidade dos passageiros, antes do início de cada viagem.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 683, de 2016. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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